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Resumo
Introdução – O estado de São Paulo conta, no componente es-
pecializado da assistência farmacêutica, com quarenta farmácias 
que atendem pacientes portadores de doenças de alta comple-
xidade. A legislação assegura atendimento preferencial para gru-
pos específicos de pessoas, mas não contempla prioridades com 
base em critérios clínicos. Objetivo – Analisar a adequação das 
regras previstas em legislação para atendimento preferencial ante 
as reais necessidades dos pacientes cadastrados nas farmácias, 
com vistas à elaboração de uma proposta de critérios de aten-
dimento. Métodos – Pesquisa qualitativa que utilizou o método 
da pesquisa-ação. Participaram do estudo nove farmácias selecio-
nadas por critérios intencionais, cujos farmacêuticos e técnicos 
foram os sujeitos da pesquisa. Resultados – Em média, 46,88% 
dos pacientes atendidos são idosos. Os usuários solicitam atendi-
mento preferencial por diferentes motivos, além dos previstos em 
legislação: clínicos, sociais, relacionados à estrutura da farmácia 
e a processos de trabalho. Conclusão – As regras previstas em 
legislação para atendimento preferencial não atendem na integra-
lidade às necessidades dos pacientes cadastrados nas farmácias. 
Identificou-se a necessidade de elaborar critérios específicos para 
concessão deste tipo de atendimento. Como produto da pesquisa 
elaborou-se uma proposta de critérios apresentada na forma de 
“Guia de Orientações para Atendimento Preferencial nas Farmá-
cias de Medicamentos Especializados”.

Palavras-chaves: Atendimento Preferencial; Critérios de Atendimen-
to; Farmácias de Medicamentos Especializados; Guia.

Abstract
Introduction – The State of São Paulo has, in specialized compo-
nent of pharmaceutical care, with forty pharmacies serving pa-
tients with highly complex diseases. The legislation ensures prefe-
rential treatment for specific groups of people, but does not inclu-
de priorities based on clinical criteria. Objective - Examine the ade-
quacy of the rules contained in legislation for preferential service 
across the real needs of patients registered in pharmacies, with a 
view to preparing a proposal for criteria of care. Methods – Qualita-
tive research that used the method of Action Research. The study 
included nine selected by intentional criteria pharmacy whose phar-
macists and technicians were the subjects. Results – On average 
46.88% of treated patients are elderly. Users request preferential 
treatment for different reasons than those provided for in legisla-
tion: clinical, social, related to the structure of pharmacy and the 
work processes. Conclusion – The rules contained in legislation to 
preferential treatment do not meet the full needs of patients regis-
tered in pharmacies. Identified the need to develop specific grant 
for this type of care criteria. As a product of the research was ela-
borated a proposal of criteria presented in the form of “Guidance 
for Preferred Care in Pharmacies Specialized Medicines”.

Keywords: Customer Preferred; Service Criteria; Pharmacies of 
Specialized Medicines; Guide. 
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Introdução

As Farmácias de Medicamentos Espe-

cializados (FME) são serviços de saúde 

que integram o SUS, portanto suas ati-

vidades devem ser desenvolvidas de acordo 

com os princípios e diretrizes da Lei Orgânica 

da Saúde, entre eles o da igualdade na as-

sistência, sem preconceitos ou privilégios de 
qualquer espécie.1

A Secretaria de Estado da Saúde de São 

Paulo (SES/SP) conta com uma rede de 40 FME, 

distribuídas entre os 17 Departamentos Regio-

nais de Saúde que conformam as Redes Regio-

nais de Atenção à Saúde, para atendimento de 

aproximadamente 568.000 pacientes/mêsIII por-

tadores de doenças de alta complexidade, previs-

tas no Componente Especializado da Assistência 

III Sistemas MEDEX e SIA/SUS, Setembro de 2012.

FarmacêuticaIV e nos Protocolos e Normas Técni-

cas Estaduais.

No estudo exploratório realizado em setem-

bro/2012 a partir dos dados dos Sistemas ME-

DEXV e SIA/SUSVI quanto à faixa etária dos pa-

cientes cadastrados nas 40 FME, observou-se 

que 48,36% são idosos, mas em várias delas es-

te percentual é superior a 50%. 

As pessoas portadoras de defi ciência ou 
com mobilidade reduzida, os idosos com idade 

igual ou superior a sessenta anos, as gestantes, 

as lactantes e as pessoas acompanhadas por 

crianças de colo têm direito ao atendimento prio-

ritário, obrigatório nas repartições públicas e em-

presas concessionárias de serviços públicos, por 

IV O Componente Especializado da Assistência Farmacêutica (CEAF) é uma 
estratégia de acesso a medicamentos no âmbito do Sistema Único de Saú-
de, caracterizado pela busca da garantia da integralidade do tratamento me-
dicamentoso, em nível ambulatorial cujas linhas de cuidado estão defi nidas 
em Protocolos Clínicos e Diretrizes Terapêuticas publicados pelo Ministério 
da Saúde.9

V Sistema informatizado adotado pela SES/SP para monitoramento da execu-
ção do CEAF e controle da dispensação de medicamentos.
VI Sistema de Informações Ambulatoriais do Sistema Único de Saúde.
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meio de serviços individualizados que assegurem 

tratamento diferenciado e atendimento imedia-

to, de acordo com o disposto na Lei Federal nº 

10.048/2000 (regulamentada pelo Decreto-Lei 

nº 5.296/2004) e na Lei nº 10.471/2003 que 

instituiu o Estatuto do Idoso.2,3,4

As FME não possuem critérios defi nidos e 

padronizados para atendimento preferencial de 

usuários que possuem este direito assegurado 

em legislação, assim como para vários outros ca-

sos específi cos que surgem no dia a dia.

A SES/SP tem sido questionada sistema-

ticamente pela Procuradoria Geral de Justiça do 

Estado de São Paulo quanto ao cumprimento de 

atendimento preferencial nas FME de acordo com 

o disposto nas legislações vigentes, principalmen-

te com referência ao cumprimento do Estatuto do 

Idoso. No entanto, realizar atendimento preferen-

cial em serviços de saúde não é simplesmente dar 

cumprimento à lei. Pois, a maioria dos pacientes 

cadastrados, independentemente da idade, tem 

doenças crônicas de alta complexidade que tam-

bém podem demandar inúmeras situações priori-

tárias de atendimento em função dos agravos que 

ocorrem na fase evolutiva das doenças.

O acesso igualitário às ações e aos servi-

ços de saúde deve ser fundamentado na avalia-
ção da gravidade do risco individual e coletivo e 

no critério cronológico, observadas as especifi -

cidades previstas para pessoas com proteção 

especial, de acordo com as disposições do Mi-

nistério da Saúde.5

Para obter respostas que possam embasar 

a elaboração de critérios para o atendimento pre-

ferencial, incluindo os previstos em legislação, 

sem infringir o princípio da igualdade na assistên-

cia à saúde, com vistas à qualifi cação dos servi-

ços de farmácia e humanização do atendimento, 

é fundamental estudar o que de fato ocorre no 

atendimento das FME.

Objeto

Analisar a implementação do atendimento 

preferencial nas FME da SES/SP, segundo a le-

gislação prevista e as necessidades dos pacien-

tes cadastrados, com vistas à elaboração de uma 

proposta de critérios de atendimento. 

Foram elencados os seguintes objetivos es-

pecífi cos para desenvolvimento do estudo: traçar 

o perfi l dos pacientes cadastrados nas FME; ca-

racterizar o atendimento das FME; identifi car a 

demanda de atendimento preferencial nas FME; 

identifi car as regras existentes sobre atendimen-

to preferencial e propor critérios de atendimento 

preferencial, diante das necessidades dos pa-

cientes cadastrados nas FME.

Método

Pesquisa qualitativa com utilização do mé-

todo de pesquisa–ação, adotado por permitir a 

participação ativa dos sujeitos que vivenciam na 

prática cotidiana a situação-problema investiga-

da. Para adequação dos princípios da pesquisa–

–ação ao objeto de investigação, adotaram-se 

como referenciais teóricos os estudos realiza-

dos por Engel6, Gil7, Terence e Escrivão Filho10, 

Thiollent11 e Tripp.12

Considerando os princípios da pesquisa–

–ação, a abordagem qualitativa do estudo, as di-

versidades das FME e a viabilidade operacional, 

as nove FME incluídas no estudo foram selecio-

nadas pelos seguintes critérios e intencionalida-

des: realizar atendimento de pacientes em trata-

mento de qualquer uma das situações clínicas 

previstas no CEAF, o que permitiria identifi car a 

diversidade de motivos que possam demandar 

atendimento preferencial; realizar dispensação 

de medicamentos a pacientes pelo sistema in-

formatizado MEDEX, o que possibilitaria a cole-

ta de dados secundários referentes a pacientes 
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cadastrados, com o objetivo de caracterizar o 

perfi l dos pacientes atendidos, segundo a faixa 

etária e morbidade; e estar localizada na abran-

gência de regiões de saúde tanto da capital 

quanto do interior do estado de São Paulo. Os 

farmacêuticos e técnicos das FME foram os su-

jeitos “participantes” da pesquisa.12

O método da pesquisa–ação envolveu a apli-

cação de instrumentos e técnicas diferenciadas. 

O “Seminário” foi eleito como técnica principal, 

por intermédio da qual outros instrumentos pa-

ra coleta de dados foram elaborados e aplicados 

nas FME pela equipe formada pelo pesquisador 

e sujeitos “participantes”, para cumprimento dos 

objetivos específi cos do estudo, conforme ilustra-

do na fi gura 1:

Resultados e discussão

No estudo do perfi l dos pacientes atendidos, 

segundo a faixa etária, realizado com base nos 

dados coletados no Sistema Medex no mês de 

setembro/2012,  identifi cou-se que 1,70% eram 

crianças de colo e 46,88% idosos, os quais pos-

suem direito ao atendimento preferencial assegu-

rado em legislação. Somente por estas duas si-

tuações, as FME obrigatoriamente devem prestar 

atendimento preferencial minimamente para 

cerca de 50% dos pacientes cadastrados. Para 

tanto, todas deveriam ter guichês destinados ao 

atendimento preferencial dos pacientes, ao me-

nos em proporção equivalente, para cumprimento 

das Leis Federais nº 10.048 e nº 10.741. 2,3

Quanto à morbidade, observou-se que 81,28% 

dos pacientes atendidos apresentam uma das 

dez morbidades de maior frequência entre as 85 

registradas no Medex e classifi cadas segundo a 

CID-10VII no período: esquizofrenia (14,96%), dis-

lipidemias (14,18%), asma (9,98%), glaucoma 

(9,11%), doença de Alzheimer (7,87%), doença 

pulmonar obstrutiva crônica (6,96%), insufi ciên-

cia renal crônica (6,45%), artrite reumatoide 

(4,63%), órgãos e tecidos transplantados (4,39%) 

e doença de Parkinson (2,75%). 

Ao analisar a distribuição de pacientes 

atendidos nas FME, cruzando faixa etária e as 

morbidades mais frequentes, observou-se que a 

maioria dos pacientes acometidos está na faixa 

etária de quatro a 59 anos. Os pacientes podem 

apresentar na fase evolutiva dessas doenças, 

situações clínicas como agitação, nervosismo, 

dispneia, dor, imunossupressão, entre outras, e 

consequentemente gerar necessidade de aten-

dimento preferencial. Tais situações, quer seja 
pela faixa etária, quer seja pelo desfecho clíni-

co, não estão contempladas pelas legislações 

que asseguram direito ao atendimento preferen-

cial aos usuários.

Na caracterização do setor de atendimento 

das nove FME selecionadas, realizada no mês 

de setembro/2012, observaram-se várias dife-

renças quanto: ao período de funcionamento dos 

serviços; ao número de pacientes atendidos por 

guichê do setor de dispensação; ao percentual 

VII Classifi cação Estatística Internacional de Doenças e Problemas Relaciona-
dos à Saúde.
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de guichês destinados ao atendimento preferen-

cial de pacientes; ao processo de identifi cação 

dos guichês; à capacidade de funcionamento 

dos guichês, considerando o número de guichês 

e de funcionários disponíveis para atendimento 

dos pacientes; e quanto ao tempo médio de es-

pera para atendimento. 

As diferenças observadas evidenciaram que 

problemas estruturais, como mau dimensiona-

mento da quantidade e dos tipos de guichês para 

atendimento dos pacientes, assim como recursos 

humanos insufi cientes e ausência de processos 

de atendimento padronizados, aumentam o tem-

po de espera dos pacientes, podendo acarretar 

em mais demandas de atendimento preferencial.

Desta forma, o redimensionamento do nú-

mero de guichês para atendimento preferencial 

é fundamental para redução do tempo de espera 

de atendimento dos pacientes, principalmente 

porque os idosos requerem atenção especial na 

dispensação de medicamentos, como por exem-

plo, repetição das informações prestadas de for-

ma clara, pausada, maior tempo para assinatu-

ra do Recibo de Medicamentos Especializados 

(RME), assim como para guarda dos medica-

mentos que estão sendo retirados, para sentar-

-se e levantar-se.
Na identifi cação da demanda de atendi-

mento preferencial nas FME foram registradas 

21.359 solicitações de atendimentos preferen-

ciais, no período de 20/12/12/ a 28/02/13, 

por diferentes motivos classifi cados em situa-

ções previstas em legislação (91,05%), clínicas 

(5,43%), sociais (2,71%), relacionadas aos pro-

cessos de trabalho nas farmácias (0,69%) e à 

estrutura (0,12%). Em média, 62,41% das soli-

citações de atendimento preferencial foram de-

mandadas pelos próprios pacientes e as demais 

solicitadas por seus representantes.

Pela ausência de critérios estabelecidos 

para atendimento preferencial, privilégios foram 

concedidos a funcionários públicos ou da institui-

ção onde as FME estão instaladas e aos repre-

sentantes dos pacientes. 

Conceder privilégio signifi ca favorecer al-

guém ou um grupo em detrimento da maioria. As 

ações e os serviços devem obedecer aos princí-

pios da Lei Orgânica da Saúde, entre eles “igual-

dade da assistência à saúde, sem preconceitos 

ou privilégios de qualquer espécie”.1

Identifi cou-se que vários pacientes se decla-

ram portadores de defi ciências para receber aten-

dimento preferencial, porém, se negam a escla-

recê-las. Diante desta difi culdade, discutiu-se a 

importância da implantação de cadastro específi -

co para usuários que necessitem de atendimento 

preferencial, tanto para evitar o constrangimento 

de eles terem que se justifi car a cada atendimen-

to, quanto para atender preferencialmente quem 

realmente necessite. 

A solução de problemas como o desrespei-

to aos direitos dos usuários, a fragmentação dos 

processos de trabalho no interior dos serviços de 

saúde, a redução das fi las e o tempo de espera 

nos serviços são algumas das prioridades da Po-

lítica Nacional de Humanização8 que devem ser 
consideradas na gestão dos serviços de saúde.

Na busca e avaliação de literaturas técnicas 

e científi cas não foram encontrados estudos rea-

lizados sobre atendimento preferencial em servi-

ços de farmácia, impossibilitando a comparação 

dos resultados obtidos na pesquisa com outros 

trabalhos científi cos. Nesse sentido, este estu-

do poderá servir de referência para outros ser-

viços, principalmente no âmbito do componente 

especializado, considerando que os gestores dos 

outros estados da Federação devem enfrentar a 

mesma problemática em suas farmácias de me-

dicamentos especializados.
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O método de pesquisa–ação adotado para o 

desenvolvimento do estudo mostrou-se bastante 

adequado, pois permitiu melhor compreensão da 

situação–problema, interpretada segundo a pers-

pectiva dos participantes, possibilitando aos su-

jeitos da pesquisa oportunidade de qualifi cação 

e protagonismo, incentivando-os para a prática 

transformadora no âmbito da saúde coletiva.

Produtos da pesquisa

Com base nos resultados obtidos no estu-

do, por meio de diálogo estruturado com os par-

ticipantes nos seminários, foram elaborados os 

seguintes produtos para atender ao objetivo es-

pecífi co de propor critérios de atendimento prefe-

rencial, ante as necessidades dos pacientes ca-

dastrados nas FME:

– Guia de Orientações com critérios específi -

cos para Atendimento Preferencial em Farmácias 

de Medicamentos Especializados da Secretaria 

de Estado da Saúde de São Paulo;

– Formulário de Solicitação para Atendimen-

to Preferencial nas FME da SES/SP (Situações 

Previstas em Legislação);

– Formulário de Solicitação para Atendimen-

to Preferencial nas FME da SES/SP (Situações 
Clínicas);

– Modelo de Declaração Autorizadora para 

que outras pessoas possam representar o pa-

ciente nas FME para solicitação e retirada de 

medicamentos.

Conclusão

As regras existentes para atendimento pre-

ferencial são as previstas em legislações. So-

mente as pessoas portadoras de defi ciência ou 

com mobilidade reduzida, os idosos, as gestan-

tes, as lactantes e as pessoas acompanhadas 

por crianças de colo, têm direito ao atendimento 

preferencial, obrigatório nas repartições públicas.

Nas regras da legislação se enquadram cerca de 

50% dos pacientes cadastrados nas FME estu-

dadas, considerando que em média 1,70% são 

crianças de colo e 46,88% idosos.

Nas FME há solicitações de atendimento 

preferencial motivadas por outras situações de 

diversas naturezas, não previstas em legislação: 

clínicas, sociais e relacionadas à estrutura da far-

mácia e a processos de trabalho.

Problemas de estrutura e relacionados a 

processos de trabalho dos serviços infl uenciam 

no tempo de espera e no cumprimento do atendi-

mento preferencial.

Na análise da implementação do atendi-

mento preferencial nas FME, segundo a legisla-

ção prevista e as necessidades dos pacientes 

cadastrados, concluiu-se que o atendimento pre-

ferencial não está sendo cumprido integralmente. 

Para viabilizar o atendimento preferencial 

nas FME com vistas ao cumprimento das legisla-

ções vigentes, sem infringir o princípio de igualda-

de na assistência à saúde, é necessária a imple-

mentação de critérios específi cos de atendimen-

to, elaborados como produto da pesquisa.

Recomendações

Visando à qualifi cação dos serviços pres-

tados nas FME para promoção do acesso iguali-

tário e assistência humanizada aos usuários do 

SUS, as seguintes recomendações poderiam ser 

úteis para o aprimoramento do atendimento pre-

ferencial nas FME: informatização do cadastro e 

monitoramento do atendimento preferencial nas 

FME pelo Sistema MEDEX; implantação de sis-

tema eletrônico de distribuição de senhas com 

controle do tempo de espera para atendimen-

to automatizado em todas as FME; construção 
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de parâmetros para o redimensionamento do 

número e tipos de guichês para atendimento 

preferencial no setor de dispensação de medi-

camentos das FME; identifi cação dos guichês de 

todas as FME por tipo de atendimento realizado 

de forma padronizada; capacitação dos farma-

cêuticos e técnicos das FME sobre atendimento 

preferencial por meio da implementação do Guia 

de Orientações para Atendimento Preferencial; e 

fi xação de “Painel” no setor de atendimento das 

FME, elaborado diante dos resultados obtidos 

no estudo, como estratégia de sensibilização 

dos usuários no período de implementação do 

Guia de Orientações.
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